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A Câmara Municipal de Sào Paulo DECRETA: 

Ar1.1° Fica regulamentado no municipio de Sâo Paulo, a atividade do trabalhador do serviço 

de transporte remunerado de mercadorias em motocicleta, "moto-frete", em determinaçâo da 

Lei  Federa)  12.009, de 29 de Julho de 2009. 

Art.2° Para o exercicio desta atividade, serà exigido do motociclista: 

Idade minima de 21 anos; 

Il- Possuir habilitaçâo para essa atividade, com o minimo de dois anos; 

III- Ser aprovado em curso especializado para o exercicio desta atividade; 

IV- Ter em seu poder o documento de CONDUMOTO; 

V- No exercicio da atividade, usar colete de segurança, capacete, tornozeleira, cotoveleira 

retrorrefletivos; 

VI- Ter documento de identidade, titulo de eleitor, CPF, atestaKe,r .tëtl#rrcia7eertiqi:tel 

negativa das varas criminais; e 

VII- Documentaçâo da moto em dia na categoria aluguel. 	
2 7 AGO 2015 

Art. 3° Sào atividades do "Moto-frete", o transporte de pequenap mercadorias compativei 

com o bat no bagageiro. 
	 (42 
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Paràgrafo Ünico. Fica proibido o transporte de botijâo de gàs de cozinha e  outras  produtos 

inflamàveis no baù da motocicleta, que venham a comprometer a segurança do motociclista 

e de terceiros. 

Art.4° 0 serviço poderà ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa juridica, 

constituida por empresa comercial, associaçóes ou cooperativas que tenham interesse na 

exploraçâo deste serviço, por meio de frota prôpria ou  individuai prestadores de serviço. 

Art. 5° Fica vedado no municipio de Sào Paulo, o transporte remunerado de passageiro por 

meios de motocicletas. 

Art. 6° A empresa que usar o serviço de "Moto-frete", deve assegurar um seguro de vida no 

valor equivalente a 60 salàrios mínimos ao condutor, seja ele CLT, ou por meio de contrato 

cama  autônomo na prestaçào de serviço  individuai. 

Paràgrafo Único. As empresas só podem contratar o prestador serviço, se atendidas às 

exigências previstas no artigo 2° desta lei. 

Art.7° A empresa prestadora de serviço de "Moto-frete" deve solicitar um credenciamento 

junto à Municipalidade, ligado ao setor de transportes. 

Paragrafo ùnico — Para o credenciamento sera necessàrio a apresentaçào de côpia do 

contrato social, constando sua atividade a essa categoria e ter sede na Cidade de Sào 

Paulo 

Art.8° Aqueles que desrespeitarem os dispostos nesta lei, estarào sujeitos as seguintes 

multas: 

I — 1,3 UFM para os condutores de Moto-frete; e 

Il — 64,7 UFM para as empresas. 

Paràgrafo Único. Nos casas de reincidência, aplica-se multa em dobro. 
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Art.9° As despesas decorrentes desta lei correrào por conta de dotaçâo orçamentàrias 

pr6prias, que serào suplementadas se necessàrias. 

Art. 10. 0 Poder Executivo regulamentarà a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 

contados da sua aprovaçào. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposees em 

contràrio. 

Sala das sessòes, 24 de Agosto de 2015. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa a regulamentaçâo no municipio de Sâo Paulo, da profissâo 

de "Moto-frete" ou "Motoboy", que foi oficializada pela Lei Federal 12.009, de 29 de julho de 

2009. 

À aprovaçâo desta lei objetiva melhores condiçôes de vida para essa categoria de 

trabalhadores, que arriscam suas vidas todos os dias pelas ruas e avenidas de nossa 

cidade. 

Diariamente, morrem em média três trabalhadores desta categoria, seja em acidente de 

trânsito ou em decorrência da violência na cidade de Sâo Paulo, deixando 

consequentemente filhos, esposas e mâes em urna situaçâo dificil para sobreviverem, por 

nâo possuirem nenhuma garantia das empresas que se utilizam de suas atividades. 

O presente projeta de lei visa nâo apenas regulamentar a atividade destes 

profissionais, mas também, assegurar a manutençâo de um seguro de vida, por parte da 

empresa, no valor de 60 salàrios rninirnos, garantindo assim, urna maior segurança para o 

exercicio desta profissâo. 

Para maior proteçâo a esses profissionais, determina-se também o credenciamento da 

empresa junto a Municipalidade, na Secretaria Municipal de Transportes (SMT). 

Diante do exposto, peço o apoio dos Parlamentares desta Casa, para a aprovaçâo 

deste projeta. 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

RDS 

1300/2015 

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 437/2015, 
de autoria do Vereador Salomão Pereira, que dispõe sobre a regulamentação no 
município de São Paulo da Lei Federal 12.009, de 29 de julho de 2009, que institui a 
atividade da profissão de moto-frete e dá outras providências. 

De acordo, 

N-TE 
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Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°12.009, de 29 de julho de 2009, que regulamenta o exercício das atividades 
dos profissionais em transporte de passageiros do tipo `mototaxista', em entrega de 
mercadorias e em serviço comunitário de rua, e do tipo `motoboy'; 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro — art. 139-A; 

- Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; 

- Lei Municipal n° 14.491, de 27 de julho de 2007, que regulamenta a atividade de transporte 
de pequenas cargas denominado motofrete, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.536, de 24 de dezembro de 1997, que determina que as motocicletas 
das empresas de entregas contenham placa de identificação com nome e telefone; 

- Lei Municipal n° 12.393, de 27 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
uso de equipamento fluorescente pelo condutor e passageiro de motocicletas e veículos 
similares, e dá outras providências. Com  a alteração da Lei n° 12.969/00; 

- Lei Municipal n° 12.609, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a proibição da utilização 
de motocicletas como táxi no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.766, de 18 de junho de 2008, que dispõe sobre a proibição do 
transporte de botijões de gás ou quaisquer outros recipientes contendo material ou líquidos 
inflamáveis em motocicletas e ciclomotores; 

- PL 0372/2010, que altera os incisos I e II do art. 12 da Lei n° 14.491/07; 

- PL 0443/2015, que dispõe sobre a reserva de espaço para o tráfego de motocicletas nas 
vias públicas de grande circulação, nos termos que especifica; 

- PL 0444/2015, que dispõe sobre a criação de "bolsões" de estacionamento exclusivos para 
motoboys nas vias públicas de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls.05. 

São Paulo, 16 de e embro de 2015. 

Christiana 	Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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LEI N° 12.009, DE 29 DE JULHO DE 2009. 

Mensagem de veto 

Regulamenta o exercício das atividades dos profissionais 
em transporte de passageiros, "mototaxista", em entrega de 
mercadorias e em serviço comunitário de rua, e "motoboy", 
com o uso de motocicleta, altera a Lei n2  9.503, de 23 de 
setembro de 1997, para dispor sobre regras de segurança 
dos serviços de transporte remunerado de mercadorias em 
motocicletas e motonetas — moto-frete —, estabelece regras 
gerais para a regulação deste serviço e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei regulamenta o exercício das atividades dos profissionais em transportes de passageiros, 
"mototaxista", em entrega de mercadorias e em serviço comunitário de rua, e "motoboy", com o uso de 
motocicleta, dispõe sobre regras de segurança dos serviços de transporte remunerado de mercadorias em 
motocicletas e motonetas — moto-frete —, estabelece regras gerais para a regulação deste serviço e dá outras 
providências. 

Art. 22  Para o exercício das atividades previstas no art. 1 2, é necessário: 

I — ter completado 21 (vinte e um) anos; 

II — possuir habilitação, por pelo menos 2 (dois) anos, na categoria; 

III — ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do Contran; 

IV — estar vestido com colete de segurança dotado de dispositivos retrorrefletivos, nos termos da 
regulamentação do Contran. 

Parágrafo único. Do profissional de serviço comunitário de rua serão exigidos ainda os seguintes 
documentos: 

I — carteira de identidade; 

II — título de eleitor; 

III — cédula de identificação do contribuinte — CIO; 

IV — atestado de residência; 

V — certidões negativas das varas criminais; 

VI — identificação da motocicleta utilizada em serviço. 

Art. 32  São atividades específicas dos profissionais de que trata o art. 1 2 : 

I — transporte de mercadorias de volume compatível com a capacidade do veículo; 

II — transporte de passageiros. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 42  A Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997,  passa a vigorar acrescida do seguinte Capítulo XIII-A: 

"CAPITULO XIII-A 

DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/1ei/112009.htm 
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Art. 139-A. As motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de 
mercadorias — moto-frete — somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal, exigindo-se, para tanto: 

I — registro como veículo da categoria de aluguel; 

II — instalação de protetor de motor mata-cachorro, fixado no chassi do veículo, 
destinado a proteger o motor e a perna do condutor em caso de tombamento, nos 
termos de regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito — Contran; 

III — instalação de aparador de linha antena corta-pipas, nos termos de 
regulamentação do Contran; 

IV — inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de 
segurança. 

§ 1 2  A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de cargas deve 
estar de acordo com a regulamentação do Contran. 

§ 22  É proibido o transporte de combustíveis, produtos inflamáveis ou tóxicos e de 
galões nos veículos de que trata este artigo, com exceção do gás de cozinha e de 
galões contendo água mineral, desde que com o auxílio de side-car, nos termos de 
regulamentação do Contran. 

Art. 139-B. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal ou 
estadual de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos para as atividades 
de moto-frete no âmbito de suas circunscrições." 

Art. 52  O art. 244 da Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 244 

VIII —  transportando carga incompatível com suas especificações ou em desacordo 

com o previsto no § 22  do art. 139-A desta Lei; 

IX — efetuando transporte remunerado de mercadorias em desacordo com o previsto 
no art. 139-A desta Lei ou com as normas que regem a atividade profissional dos 
mototaxistas: 

Infração — grave; 

Penalidade — multa; 

Medida administrativa — apreensão do veículo para regularização. 

§ 1 2 	  

	 " (NR) 

Art. 62  A pessoa natural ou jurídica que empregar ou firmar contrato de prestação continuada de serviço 
com condutor de moto-frete é responsável solidária por danos cíveis advindos do descumprimento das normas 

relativas ao exercício da atividade, previstas no art. 139-A da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997,  e ao 

exercício da profissão, previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 72  Constitui infração a esta Lei: 

I — empregar ou manter contrato de prestação continuada de serviço com condutor de moto-frete 
inabilitado legalmente; 

II — fornecer ou admitir o uso de motocicleta ou motoneta para o transporte remunerado de mercadorias, 
que esteja em desconformidade com as exigências legais. 
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Parágrafo único. Responde pelas infrações previstas neste artigo o empregador - dto 
serviço continuado de moto-frete, sujeitando-se à sanção relativa à segurança do traballiãcpdt 
Consolidação 	das Leis do Trabalho — CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 	n2  5.452, de 1 2  d 

Nogueira 
RF 11.274 

Art. 82  Os condutores que atuam na prestação do serviço de moto-frete, assim como os veículos 
empregados nessa atividade, deverão estar adequados às exigências previstas nesta Lei no prazo de até 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da regulamentação pelo Contran dos dispositivos previstos no art. 
139-A da Lei n°9.503, de 23 de setembro de 1997, e no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 92  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de julho de 2009; 188 2  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Marcio Fortes de Almeida 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.7.2009 
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LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 
Texto compilado  

(Vide Decreto n ° 2327. de 1997)  
(Vide Lei n° 12.619. de 2012)  
(Vide Lei n°12.971, de 2014) (Vigência)  
(Vide Lei n° 13.103. de 2015) 	(Vigência) 
(Vide Lei n° 13.160. de 2015)  

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes, do Anexo 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm 	 1/86 
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prudência especial, transitando em velocidade moderada, de forma que possa deter seu veículo com 
segurança para dar passagem a pedestre e a veículos que tenham o direito de preferência. 

Art. 45. Mesmo que a indicação luminosa do semáforo lhe seja favorável, nenhum condutor pode entrar 
em uma interseção se houver possibilidade de ser obrigado a imobilizar o veículo na área do cruzamento, 
obstruindo ou impedindo a passagem do trânsito transversal. 

Art. 46. Sempre que for necessária a imobilização temporária de um veículo no leito viário, em situação 
de emergência, deverá ser providenciada a imediata sinalização de advertência, na forma estabelecida pelo 
CONTRAN. 

Art. 47. Quando proibido o estacionamento na via, a parada deverá restringir-se ao tempo indispensável 
para embarque ou desembarque de passageiros, desde que não interrompa ou perturbe o fluxo de veículos ou 
a locomoção de pedestres. 

Parágrafo único. A operação de carga ou descarga será regulamentada pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre a via e é considerada estacionamento. 

Art. 48. Nas paradas, operações de carga ou descarga e nos estacionamentos, o veículo deverá ser 
posicionado no sentido do fluxo, paralelo ao bordo da pista de rolamento e junto à guia da calçada (meio-fio), 
admitidas as exceções devidamente sinalizadas. 

§ 1° Nas vias providas de acostamento, os veículos parados, estacionados ou em operação de carga ou 
descarga deverão estar situados fora da pista de rolamento. 

§ 2° O estacionamento dos veículos motorizados de duas rodas será feito em posição perpendicular à 
guia da calçada (meio-fio) e junto a ela, salvo quando houver sinalização que determine outra condição. 

§ 3° O estacionamento dos veículos sem abandono do condutor poderá ser feito somente nos locais 
previstos neste Código ou naqueles regulamentados por sinalização específica. 

Art. 49. O condutor e os passageiros não deverão abrir a porta do veículo, deixá-la aberta ou descer do 
veículo sem antes se certificarem de que isso não constitui perigo para eles e para outros usuários da via. 

Parágrafo único. O embarque e o desembarque devem ocorrer sempre do lado da calçada, exceto para o 
condutor. 

Art. 50. O uso de faixas laterais de domínio e das áreas adjacentes às estradas e rodovias obedecerá às 
condições de segurança do trânsito estabelecidas pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 

Art. 51. Nas vias internas pertencentes a condomínios constituídos por unidades autônomas, a 
sinalização de regulamentação da via será implantada e mantida às expensas do condomínio, após aprovação 
dos projetos pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 

Art. 52. Os veículos de tração animal serão conduzidos pela direita da pista, junto à guia da calçada 
(meio-fio) ou acostamento, sempre que não houver faixa especial a eles destinada, devendo seus condutores 
obedecer, no que couber, às normas de circulação previstas neste Código e às que vierem a ser fixadas pelo 
órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 

Art. 53. Os animais isolados ou em grupos só podem circular nas vias quando conduzidos por um guia, 
observado o seguinte: 

I - para facilitar os deslocamentos, os rebanhos deverão ser divididos em grupos de tamanho moderado e 
separados uns dos outros por espaços suficientes para não obstruir o trânsito; 

II - os animais que circularem pela pista de rolamento deverão ser mantidos junto ao bordo da pista. 

Art. 54. Os condutores de motocicletas, motonetas e ciclomotores só poderão circular nas vias: 

I - utilizando capacete de segurança, com viseira ou óculos protetores; 

II - segurando o guidom com as duas mãos; 

III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especificações do CONTRAN. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm 
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II - em carro lateral acoplado aos veículos ou em assento suplementar atrás do condutor; 

III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especificações do CONTRAN. 

Art. 56. (VETADO) 

Art. 57. Os ciclomotores devem ser conduzidos pela direita da pista de rolamento, preferencialmente no 
centro da faixa mais à direita ou no bordo direito da pista sempre que não houver acostamento ou faixa própria 
a eles destinada, proibida a sua circulação nas vias de trânsito rápido e sobre as calçadas das vias urbanas. 

Parágrafo único. Quando uma via comportar duas ou mais faixas de trânsito e a da direita for destinada 
ao uso exclusivo de outro tipo de veículo, os ciclomotores deverão circular pela faixa adjacente à da direita. 

Art. 58. Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circulação de bicicletas deverá ocorrer, quando 
não houver ciclovia, ciclofaixa, ou acostamento, ou quando não for possível a utilização destes, nos bordos da 
pista de rolamento, no mesmo sentido de circulação regulamentado para a via, com preferência sobre os 
eículos automotores. 

Parágrafo único. A autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá autorizar a circulação de 
bicicletas no sentido contrário ao fluxo dos veículos automotores, desde que dotado o trecho com ciclofaixa. 

Art. 59. Desde que autorizado e devidamente sinalizado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre 
a via, será permitida a circulação de bicicletas nos passeios. 

Art. 60. As vias abertas à circulação, de acordo com sua utilização, classificam-se em: 

I - vias urbanas: 

a) via de trânsito rápido; 

b) via arterial; 

c) via coletora; 

d) via local; 

II - vias rurais: 

a) rodovias; 

b) estradas. 

Art. 61. A velocidade máxima permitida para a via será indicada por meio de sinalização, obedecidas 
suas características técnicas e as condições de trânsito. 

§ 1° Onde não existir sinalização regulamentadora, a velocidade máxima será de: 

I - nas vias urbanas: 

a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito rápido: 

b) sessenta quilômetros por hora, nas vias arteriais; 

c) quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras; 

d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais; 

II - nas vias rurais: 
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V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e 
lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do veículo, em 
local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior 
à capacidade estabelecida pelo fabricante. 

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes 
requisitos: 

I - ter idade superior a vinte e um anos; 

II - ser habilitado na categoria D; 

III - (VETADO) 

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 
durante os doze últimos meses; 

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN. 

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas 
em seus regulamentos, para o transporte de escolares. 

CAPITULO XIII-A 
DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE 

(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

Art. 139-A. As motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de mercadorias — moto-
frete — somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

I — registro como veículo da categoria de aluguel; 	(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

II — instalação de protetor de motor mata-cachorro, fixado no chassi do veículo, destinado a proteger o 
motor e a perna do condutor em caso de tombamento, nos termos de regulamentação do Conselho Nacional de 
Trânsito — Contran; (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

III — instalação de aparador de linha antena corta-pipas, nos termos de regulamentação do Contran; 
(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

IV — inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança. 	(Incluído peia 
Lei n° 12.009, de 2009)  

§ 1 2  A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de cargas deve estar de acordo com a 
regulamentação do Contran. 	(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

§ 22  É proibido o transporte de combustíveis, produtos inflamáveis ou tóxicos e de galões nos veículos de 
que trata este artigo, com exceção do gás de cozinha e de galões contendo água mineral, desde que com o 
auxílio de side-car, nos termos de regulamentação do Contran. (Incluído pela Lei n° 12.009. de 2009) 

Art. 139-B. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal ou estadual de aplicar as 
exigências previstas em seus regulamentos para as atividades de moto-frete no âmbito de suas circunscrições. 
(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

CAPITULO XIV 
DA HABILITAÇÃO 

Art. 140. A habilitação para conduzir veiculo automotor e elétrico será apurada por meio de exames que 
deverão ser realizados junto ao órgão ou entidade executivos do Estado ou do Distrito Federal, do domicílio ou 
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I - sem usar capacete de segurança com viseira ou óculos de proteção e vestuário de 2Cordomxn as 
normas e especificações aprovadas pelo CONTRAN; 

Art. 244. Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor: 

II - transportando passageiro sem o capacete de segurança, na forma estabelecida no inciso anterior, ou 
fora do assento suplementar colocado atrás do condutor ou em carro lateral; 

III - fazendo malabarismo ou equilibrando-se apenas em uma roda; 

IV - com os faróis apagados; 

V - transportando criança menor de sete anos ou que não tenha, nas circunstâncias, condições de cuidar 
de sua própria segurança: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa e suspensão do direito de dirigir; 

Medida administrativa - Recolhimento do documento de habilitação; 

VI - rebocando outro veículo; 

VII - sem segurar o guidom com ambas as mãos, salvo eventualmente para indicação de manobras; 

VIII  transportando carga incempatível cORR suas especificações: 
Infração média; 
Penalidade multa.  

VIII — transportando carga incompatível com suas especificações ou em desacordo com o previsto no § 2 9  
do art. 139-A desta Lei; 	(Redação dada pela Lei n° 12.2009, de 2009)  

IX — efetuando transporte remunerado de mercadorias em desacordo com o previsto no art. 139-A desta Lei 
ou com as normas que regem a atividade profissional dos mototaxistas: (Incluído pela Lei n° 12.2009, de 
2009)  

Infração — grave; 	(Incluído pela Lei n° 12.2009. de 20091 

Penalidade — multa; 	(Incluído pela Lei n° 12.2009, de 2009)  

Medida administrativa — apreensão do veículo para regularização. (Incluído pela Lei n° 12.2009, de 
2009)  

§ 1° Para ciclos aplica-se o disposto nos incisos III, VII e VIII, além de: 

a) conduzir passageiro fora da garupa ou do assento especial a ele destinado; 

b) transitar em vias de trânsito rápido ou rodovias, salvo onde houver acostamento ou faixas de 
rolamento próprias; 

c) transportar crianças que não tenham, nas circunstâncias, condições de cuidar de sua própria 
segurança. 

§ 2° Aplica-se aos ciclomotores o disposto na alínea b do parágrafo anterior: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

§ 39  A restrição imposta pelo inciso VI do caput deste artigo não se aplica às motocicletas e motonetas que 
tracionem semi-reboques especialmente projetados para esse fim e devidamente homologados pelo órgão 
competente. (Incluído pela Lei n° 10.517, de 2002)  
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Art. 245. Utilizar a via para depósito de mercadorias, materiais ou equipamentos, sem autorização do 
órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção da mercadoria ou do material. 

Parágrafo único. A penalidade e a medida administrativa incidirão sobre a pessoa física ou jurídica 
responsável. 

Art. 246. Deixar de sinalizar qualquer obstáculo à livre circulação, à segurança de veículo e pedestres, 
tanto no leito da via terrestre como na calçada, ou obstaculizar a via indevidamente: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa, agravada em até cinco vezes, a critério da autoridade de trânsito, conforme o risco à 
segurança. 

Parágrafo único. A penalidade será aplicada à pessoa física ou jurídica responsável pela obstrução, 
devendo a autoridade com circunscrição sobre a via providenciar a sinalização de emergência, às expensas 
do responsável, ou, se possível, promover a desobstrução. 

Art. 247. Deixar de conduzir pelo bordo da pista de rolamento, em fila única, os veículos de tração ou 
propulsão humana e os de tração animal, sempre que não houver acostamento ou faixa a eles destinados: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 248. Transportar em veículo destinado ao transporte de passageiros carga excedente em desacordo 
com o estabelecido no art. 109: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção para o transbordo. 

Art. 249. Deixar de manter acesas, à noite, as luzes de posição, quando o veículo estiver parado, para 
fins de embarque ou desembarque de passageiros e carga ou descarga de mercadorias: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 250. Quando o veículo estiver em movimento: 

I - deixar de manter acesa a luz baixa: 

a) durante a noite; 

b) de dia, nos túneis providos de iluminação pública; 

c) de dia e de noite, tratando-se de veículo de transporte coletivo de passageiros, circulando em faixas ou 
pistas a eles destinadas; 

d) de dia e de noite, tratando-se de ciclomotores; 

II - deixar de manter acesas pelo menos as luzes de posição sob chuva forte, neblina ou cerração; 

III - deixar de manter a placa traseira iluminada, à noite; 
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LEI N° 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012. 

Mensagem de veto 

Vigência  

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis n2§- 
3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 
1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 

1943, e das Leis ns)  5.917, de 10 de setembro de 1973, 
e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 
providências. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de 
que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os 
diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do 
Município. 

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do art. 
22_e no §22  do art. 40 da Lei n 2  10.257, de 10 de iulho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Art. 29- A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à 
cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e 
diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana. 

Art. 32  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do 
Aunicípio. 

§ 1 2  São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

II - não motorizados. 

§ 22  Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto à característica do serviço: 

a) coletivo; 

b) individual; 

III - quanto à natureza do serviço: 

a) público; 
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b) privado. 

§ 32  São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias; 

II - estacionamentos; 

III - terminais, estações e demais conexões; 

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trânsito; 

VI - equipamentos e instalações; e 

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações. 

Seção I 

Das Definições 

Art. 42  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço 
urbano; 

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores; 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a 
realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por 
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias; 

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a 
realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo 
entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; 

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 
Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e 

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre 
Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas. 

Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Art. 52  A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 

I - acessibilidade universal; 
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IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 

✓ - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; 

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; 

VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 

Art. 62  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
ansporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na 
cidade; 

✓ - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes; 

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha 
divisória internacional. 

Art. 72  A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 

II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à 
mobilidade; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos 
dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 

✓ - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do 
aprimoramento da mobilidade urbana. 

CAPITULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art. 82  A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor municipal, 
regional e metropolitano; 

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços; 
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V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do 
processo de revisão; 

VI - modicidade da tarifa para o usuário; 

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades; 

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios 
públicos; e 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de 
transporte público coletivo. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo. 

§ 32  (VETADO). 

Art. 92  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público 
coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de 
serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

§ 1 2  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída 
pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de 
forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da 
remuneração do prestador. 

§ 22  O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa 
pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante. 

§ 32  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou 
subsídio tarifário. 

§ 42  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit 
tarifário. 

§ 52  Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto 
por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e 
intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, 
instituídos pelo poder público delegante. 

§ 62  Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados 
serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

§ 72  Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 82  Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 92  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima 
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de 
parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário; 

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas 
aos usuários; e 
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III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão
'  -

66ffifirtC—Da 
 Jroc.. re. • indicador definido em contrato. 

v i 	alorrtão,Noavelre § 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder pubric pociera- ?wilzar 
descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à 
solicitação de revisão da tarifa de remuneração. 

§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que 
esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá 
observar as seguintes diretrizes: 

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e 
avaliação; 

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas; 

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente; 

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e 
inanceiras ao poder concedente; e 

V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária. 

Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá 
ser definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, 
especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos 
arts. 82  e 92  desta Lei. 

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão 
ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes 
desta Lei. 

Art. 12. Os scpéiços públicos 4c tr-a-ROpeftC kg-O-Md-uai EIC possagciFos, prestados sob permirx,ão, deverão , 

segurança, dc confopte, do laigicpc, elc quelielodc dos SCR4ÇGS c do fixação prévio- dos valores máximos das 
tarifas a serem cobradas. 

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de 
conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 
cobradas. (Redação dada pela Lei n° 12.865, de 2013)  

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que 
satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 1 2  É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 22  Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus 
sucessores legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei n 2  
10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil). (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 32  As transferências de que tratam os §§ 1 2  e 22  dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à 
prévia anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (Incluído pela  
Lei n°12.865, de 2013)  

Art. 12-B. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar 
atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais 
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entes federativos. 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos 

nas Leis 	8.078, de 11 de setembro de 1990, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995: 

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 6 2  da Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana; 

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, 
sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e 

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, 
conforme as Leis n2§. 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de 
fácil compreensão, sobre: 

I - seus direitos e responsabilidades; 

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios 
para reclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos 
operadores dos serviços; 

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos 
órgãos com atribuições análogas; 

III - audiências e consultas públicas; e 

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários 
e de prestação de contas públicas. 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 16. São atribuições da União: 

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta 
Lei; 

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições 
vinculadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos 
desta Lei; 

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e 
produtividade dos serviços de transporte público coletivo; 

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas 
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V — (VETADO); 

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e diretrizes 
desta Lei; e 

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público 
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interestadual de caráter urbano. 

§ 1 2  A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre MunicípnA r 	 gittráa  

conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de mobilidade 
urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira com outros 
países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

§ 22  A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a 
prestação dos serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que 
constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituição 
Federal. 

Art. 17. São atribuições dos Estados: 

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o § 1° do art. 25 da Constituição Federal; 

II - propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; e 

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um 
Município, em conformidade com o  3° do art. 25 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou 
convênio de cooperação para tal fim. 

Art. 18. São atribuições dos Municípios: 

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos 
serviços de transporte urbano; 

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
urbano, que têm caráter essencial; 

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do 
Município; e 

IV — (VETADO). 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os 
Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18. 

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às 
normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas 
suas leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar: 

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objetivos estabelecidos; e 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei; 
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II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universalização e de qualidade; 

III - implantar a política tarifária; 

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo; 

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em 
locais e horários predeterminados; 

II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura 
urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita 
à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte não 
motorizado e no financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei; 

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e 
modos de transporte não motorizados; 

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela 
sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de 
carga, concedendo prioridades ou restrições; 

VII - nnonitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de 
transporte motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices 
de emissões de poluição; 

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades gêmeas 
nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

I - os serviços de transporte público coletivo; 

II - a circulação viária; 

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados; 

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária; 

VII - os poios geradores de viagens; 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana; e 
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xi - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobiii rKtreFfr=  
não superior a 10 (dez) anos. 	 &\■ . ...., 

Lívia Safo :: a Nogueira 
RF 11.274 

§ 1 2  Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da 
lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível 
com os respectivos planos diretores ou neles inserido. 

§ 22  Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade 
Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos 
deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente. 

§ 32  O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em 
elaboração, no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta Lei. 

§ 42  Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação 
desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos 
de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta 
Lei. 

CAPÍTULO VI 

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA 

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, segundo 
suas possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar 
dos respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e 
instrumentos de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade 
urbana e melhoria da qualidade dos serviços. 

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será 
acompanhada, sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros e 
às outras formas de benefícios que sejam estabelecidos. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art. 27. (VETADO). 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 
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LEI N 0  14.491, DE 27 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 135/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 

Regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas denominado motofrete e 
dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas no 
Município de São Paulo, denominado motofrete, a que se refere o art. 63 da Lei no 
7.329, de 11 de julho de 1969, poderá ser executado mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura, nos termos da presente lei. 
Art. 2° O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa jurídica, 
constituída sob a forma de sociedade empresária, associação ou cooperativa, que 
explore esse serviço, por meio de frota própria ou de terceiros, desde que tenha 
licença para operação do serviço e conte com condutores devidamente cadastrados na 
Secretaria Municipal de Transportes. 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 3° Para os efeitos desta lei, denomina-se: 
I - autorização - ato pelo qual a Secretaria Municipal de Transportes autorizará a 
terceiros a execução do serviço de entrega e coleta de pequenas cargas em 
motocicletas, nos termos e condições estabelecidos nesta lei; 
II - condutor - motociclista inscrito no Cadastro Municipal de Condutores; 
III - pessoa jurídica - sociedade empresária, associação ou cooperativa; 
IV - termo de credenciamento - documento expedido para a sociedade empresária, 
associação ou cooperativa, que autorize a exploração do serviço de motofrete, após 
cumprimento das exigências e condições estabelecidas nesta lei; 
V - condumoto - documento concedido ao condutor inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores; 
VI - licença para operação de serviço - documento expedido em relação às 
motocicletas utilizadas por condutores autônomos ou pelas pessoas jurídicas após 
aprovação em vistoria e cumprimento das demais exigências desta lei; 
VII - motofrete - modalidade de transporte remunerado de pequenas cargas ou 
volumes em motocicleta, com equipamento adequado para acondicionamento de 
carga, nela instalado para esse fim; 
VIII - baú - equipamento para transporte de pequenos volumes, com tampa convexa 
no lado superior e fixado por suportes metálicos na posição traseira da motocicleta; 
IX - colete - colete de proteção aprovado segundo padrões definidos pela Secretaria 
Municipal de Transportes, contendo elementos de identificação do condutor; 
X - capacete de segurança - capacete automotivo certificado pelo INMETRO, contendo 
elementos de identificação do condutor. 

DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA 

Art. 40  À pessoa jurídica que explorar o serviço de motofrete ou àquela que se utilizar 
com motocicleta própria do mesmo serviço será outorgado Termo de Credenciamento, 
observados os seguintes requisitos: 
I - dispor de sede ou filial em São Paulo; 
II - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNP]; 



IV - apresentar contrato social ou ato constitutivo e última alteração, registrada no 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo; 
V - apresentar certidões comprobatórias de regularidade com a Fazenda Federal, 
expedidas pela Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como de 
regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos 
mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura; 
VI - apresentar certidões comprobatórias de regularidade perante o Instituto Nacional 
do Seguro Social - CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
VII - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 5 (cinco) anos; 
VIII - comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima a ser definida em 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes, destinado ao estacionamento dos 
veículos, às dependências para escritório e aos condutores no aguardo de ordens de 
serviço. 
Art. 5° O Termo de Credenciamento deverá ser renovado a cada 2 (dois) anos, 
mediante a apresentação de documentação comprobatória do atendimento dos 
requisitos estipulados no art. 4 0  desta lei e outros que poderão ser definidos pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 6° As cooperativas ou as associações deverão ser constituídas exclusivamente por 
profissionais autônomos, portadores de licença para o serviço de motofrete. 
Art. 7° O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a qualquer tempo, em 
razão de interesse público, mediante processo administrativo, sem que disso decorra 
qualquer direito a indenização. 
Art. 8 0  A pessoa jurídica deverá apresentar, trimestralmente, por meio eletrônico, 
relação de todos os condutores em operação, bem como fornecer outras informações 
pertinentes à atividade que lhe sejam solicitadas. 
Parágrafo único. Sob pena de descredenciamento, deverão ser comunicados à 
Secretaria Municipal de Transportes, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas 
contadas da ocorrência, os afastamentos e os óbitos dos condutores, decorrentes de 
acidentes. 

DO CADASTRO DO CONDUTOR 

Art. 9 0  Para operar o serviço de motofrete, os condutores deverão estar inscritos no 
Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO da Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 10. Para a inscrição no Cadastro, os condutores deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
I - Carteira Nacional de Habilitação, categoria A, válida e expedida há pelo menos 1 
(um) ano; 
II - prontuário de condutor expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito - 
DETRAN, com extrato de pontuação por infrações de trânsito, anotada em 
cumprimento ao Código de Trânsito Brasileiro; 
III - certidão de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório do Distribuidor 
Criminal e pela Vara das Execuções Criminais da Comarca da Capital, bem como pela 
Justiça Federal, com as devidas certidões de objeto e pé e/ou execução penal 
explicativas quando houver anotação; 
IV - certificado de conclusão de Curso Especial de Treinamento e Orientação, fornecido 
por escolas ou entidades reconhecidas pela Secretaria Municipal de Transportes. 
§ 1° O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar aos 
condutores o perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das 
obrigações a que se refere o presente decreto, incluindo conhecimentos sobre 
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prevenção de acidentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de 
cortesia e higiene, entre outros julgados convenientes para sua formação profissional. 
§ 2° Será negada a inscrição no Cadastro do condutor que tiver ultrapassado 20 
(vinte) pontos no prontuário apresentado em atendimento ao inciso II do "caput" deste 
artigo, até que sejam excluídos pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN. 
§ 3° Será negada a inscrição no Cadastro se constar dos documentos referidos no 
inciso III do "caput" deste artigo mandado de prisão expedido contra o interessado. 
§ 4° Poderá ser concedido o CONDUMOTO provisório, pelo período de 180 (cento e 
oitenta) dias, renovável até decisão final, se constar dos documentos previstos no 
inciso III do "caput" deste artigo processo criminal em andamento. 
Art 11. O CONDUMOTO terá validade de 3 (três) anos ou até o término do prazo de 
vigência da Carteira Nacional de Habilitação, caso esse venha a ocorrer antes, devendo 
ser renovado em, no máximo, 30 (trinta) dias, após seu vencimento, sob pena de 
cancelamento. 
Parágrafo único. Para a renovação do CONDUMOTO deverão ser atendidos todos os 
requisitos exigidos para sua concessão, previstos no art. 10 desta lei. 

DA MOTOCICLETA 

Art 12. A motocicleta a ser utilizada no serviço remunerado de motofrete deverá ser 
submetida à prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes e atender aos 
seguintes requisitos: 
I - ser original de fábrica; 
II - ter no máximo 8 (oito) anos, excluído o ano de fabricação; 
III - ter cilindrada mínima de 120 c.c.; 
IV - estar identificada nos termos do art. 117 do Código de Trânsito Brasileiro e.dos 
demais padrões de visualização definidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
V - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro e 
nos demais dispositivos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes, 
aplicáveis à modalidade motofrete; 
VI - ser licenciada como veículo de categoria aluguel destinado ao transporte de carga; 
VII - ser aprovada em vistoria anual, realizada pela Secretaria Municipal de 
Transportes ou por empresas por ela credenciadas para esse fim; 
VIII - ser dotada de compartimento fechado, tipo baú, ou outro equipamento 
específico para transporte de carga, na forma estabelecida em regulamentação 
pertinente expedida pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e nas 
especificações editadas pela Secretaria Municipal de Transportes; 
IX - ter equipamento de segurança (tipo antena) para proteção da integridade do 
condutor contra linhas de cerol, fios e cabos aéreos; 
X - ter equipamento de segurança para proteção de membros inferiores ("mata 
cachorro"); 
XI - possuir fixação superior e inferior na placa de identificação da motocicleta. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Transportes poderá estabelecer prazos de 
vistoria inferiores ao previsto nesta lei. 

DA LICENÇA PARA OPERAÇÃO DA MOTOCICLETA 

Art. 13. A pessoa jurídica credenciada deverá requerer à Secretaria Municipal de 
Transportes a expedição de licença, que poderá ser vinculada a mais de um condutor, 
para cada motocicleta de sua frota. 
Parágrafo único. A licença será concedida em nome da pessoa jurídica credenciada, em 
caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transpor,tes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. 



Art. 14. Para obter a licença de operação a pessoa jurídica credenciada deverá 
apresentar apólice de seguro de vida complementar, em favor do condutor, com 
coberturas não inferiores a R$ 22.974,00 (vinte dois mil, novecentos e setenta e 
quatro reais), e apólice por invalidez permanente não inferior a R$ 11.487,00 (onze 
mil, quatrocentos e oitenta e sete reais). 
Art. 15. Ao condutor autônomo, devidamente inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores, será concedida apenas uma licença, desde que cumpridas as seguintes 
exigências: 
I - apresentar motocicleta de sua propriedade; 
II - estar inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar em situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 
IV - apresentar apólice de seguro de vida complementar não inferior a 3 (três) vezes o 
valor do seguro obrigatório. 
Parágrafo único. A licença será concedida em nome do condutor autônomo cadastrado, 
em caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. 
Art. 16. A renovação da licença para operação da motocicleta deverá ser solicitada 
anualmente, em época determinada pela Secretaria Municipal de Transportes, e só 
será concedida mediante aprovação em vistoria. 
Parágrafo único. O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que 
forem exigidos em regulamento expedido pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 17. A motocicleta registrada na licença de operação poderá ser substituída, desde 
que aprovada em vistoria específica. 
Art. 18. Não será expedida a licença para operação do serviço se houver, em nome do 
interessado, débito tributário relativo à atividade ou multas municipais que digam 
respeito à motocicleta ou ao serviço autorizado, até que se comprove o pagamento dos 
débitos correspondentes. 
Art. 19. Quando afastado do serviço por inatividade atestada em documento hábil, o 
condutor autônomo poderá registrar preposto devidamente inscrito no CONDUMOTO, 
pelo tempo que perdurar a incapacidade. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS E DOS CONDUTORES 
CADASTRADOS 

Art. 20. As empresas credenciadas e os condutores cadastrados deverão respeitar as 
disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes, especialmente: 
I - cumprir o disposto no Código de Trânsito Brasileiro e a legislação do Município de 
São Paulo; 
II - transportar carga somente em condições e limites de quantidade, peso e 
dimensões aprovados em legislação pertinente; 
III - conduzir a motocicleta com os equipamentos de segurança e dispositivo de 
controle aprovados e exigidos em legislação específica; 
IV - portar os documentos originais válidos que autorizem o serviço; 
V - agir com respeito e urbanidade nas relações interpessoais da atividade; 
VI - comparecer às convocações feitas pela Administração Pública, bem como aos 
cursos de orientação exigidos; 
VII - estacionar a motocicleta sempre em local adequado e permitido; 
VIII - manter a motocicleta em boas condições de tráfego; 
IX - fornecer à Secretaria Municipal de Transportes todas as informações que forem 
solicitadas sobre as atividades exercidas; 
X - comunicar à Secretaria Municipal de Transportes quaisquer alterações contratuais, 
do estatuto, de endereço e área destinada ao estacionamento das motocicletas; 
XI - atender a todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 
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XII - utilizar capacete e colete com identificação do condutor, aprovados pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 21. O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei, bem como dos 
demais dispositivos normativos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - suspensão do Termo de Credenciamento; 
III - suspensão da Inscrição no Cadastro de Condutores; 
IV - suspensão da Licença para Operação do Serviço; 
V - cassação do Termo de Credenciamento; 
VI - cassação na Inscrição no Cadastro de Condutores; 
VII - cassação da Licença para Operação do Serviço. 
Art. 22. Às pessoas jurídicas credenciadas e aos condutores do serviço de motofrete 
serão aplicadas penalidades em razão das informações classificadas nos Grupos A, B, C 
e D, conforme segue: 
I - infrações do Grupo A: 
a) não se trajar adequadamente; 
b) não tratar o público com polidez e urbanidade; 
c) não apresentar na motocicleta, no capacete e no colete os elementos de 
identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
d) deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a alteração de endereço da sede social da pessoa jurídica credenciada ou de 
residência do condutor cadastrado ou fornecê-lo erroneamente; 
e) transportar carga em desacordo com os requisitos legais regulamentares; 
f) conduzir a motocicleta sem um ou mais equipamentos de segurança e/ou dispositivo 
de controle, exigidos em legislação específica ou em regulamentação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
g) deixar de atender a convocação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes; 
h) aguardar ordem de serviço com a motocicleta estacionada na via pública em local 
não permitido; 
i) transportar passageiro; 
II - infrações do Grupo B: 
a) transitar com a motocicleta em más condições de funcionamento e conservação; 
b) utilizar, no serviço, motocicleta com equipamentos que não sejam aprovados pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
c) conduzir a motocicleta com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO ou com a Licença para Operação do Serviço vencidas; 
d) utilizar a motocicleta para fins não autorizados; 
e) recusar-se a exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se 
quando por ela abordado; 
f) transitar sem a Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO; 
g) transitar sem Licença para Operação do Serviço; 
h) transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes com 
prazo vencido; 
III - infrações do Grupo C: 
a) permitir que condutor não registrado como preposto dirija a motocicleta; 
b) abandonar a motocicleta na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização; 
c) transitar com a motocicleta em más condições de segurança; 
d) danificar propositadamente veículo de terceiros; 
e) ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela Prefeitura; 



f) alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos; 
g) alterar, danificar ou rasurar documento ou informação entregue à Prefeitura; 
IV - infrações de Grupo D: 
a) adulterar placas de identificação da motocicleta; 
b) utilizar placas não pertencentes à motocicleta; 
c) utilizar motocicleta movida por combustível não autorizado em legislação específica; 
d) efetuar transporte remunerado sem que a motocicleta esteja devidamente 
autorizada para esse fim; 
e) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
f) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de prática de crime; 
g) transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer outra carga que possa 
causar risco ao condutor ou a terceiros. 
Art. 23. As penalidades de natureza pecuniária e as demais previstas nesta lei são 
aplicáveis aos serviços de motofrete por força dos dispositivos da Lei n 0  7.329, de 
1969, e suas alterações, sem prejuízo das demais normas aplicáveis. 
Art. 24. A penalidade de suspensão do Termo de Credenciamento, da Licença para 
Operação do Serviço ou da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO acarretará a retenção do respectivo documento durante o prazo de sua 
duração, 
Art. 25. A aplicação das penalidades será procedida pela fiscalização, exercida por 
servidores devidamente credenciados pelo Diretor do Departamento de Transportes 
Públicos, da Secretaria Municipal de Transportes, cabendo ao Secretário Municipal de 
Transportes ou à comissão especialmente designada para esse fim decidir em grau de 
recurso. 
§ 1° Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 
de notificação feita diretamente ao infrator, ou por meio de publicação no Diário Oficial 
do Município de São Paulo. 
§ 20  A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão para 
decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros na seguinte 
conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 
Art 26. Além das penalidades previstas na legislação específica vigente e nesta lei, fica 
instituído o Prontuário de Avaliação de Desempenho do Condutor, no qual serão 
anotadas e receberão a pontuação correspondente às infrações cometidas pelos 
operadores ou condutores de motofrete. 
§ 1° A pontuação será atribuída a toda infração de acordo com os grupos em que estão 
classificadas. 
§ 20  A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração cometida 
prescreverão nos seguintes prazos: 
I - infração do Grupo A e do Grupo B: 1 (um) ano; 
II - infração do Grupo C: 2 (dois) anos; 
III - infração do Grupo D: 3 (três) anos. 
§ 3° O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e de 100 (cem) pontos, será 
submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3 
(três) membros, na seguinte conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 



No.  143-9-  
Lagt,t)  

NAC.' Saiomâo Nogueira 
RF 11.274 

§ 40  Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico das 
infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade 
por ele designada, a pena de advertência ou suspensão de 5 (cinco) dias. 
§ 50  Atingido o limite de 100 (cem) pontos, o documento de autorização da atividade 
ou de cadastramento do veículo respectivo será suspenso preventivamente, por 15 
(quinze) dias, e a Comissão, analisando o histórico das infrações, proporá ao 
Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele designada: 
I - a pena de suspensão por 30 (trinta) dias, prazo do qual deverá ser descontado o 
período de suspensão preventiva; ou 
II - a cassação da Licença de Operação de Serviço, da inscrição no Cadastro Municipal 
de Condutores - CONDUMOTO ou do Termo de Credenciamento, conforme o caso. 
Art. 27. A prática das infrações arroladas no art. 22 acarretará a imposição das 
penalidades previstas no art. 21, ambos desta lei, na forma a seguir especificada: 
I - Grupo A: multa no valor de R$ 19,15 (dezenove reais e quinze centavos); na 
reincidência, multa em dobro e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do 
condutor; 
II - Grupo B: multa no valor de R$ 38,29 (trinta e oito reais e vinte nove centavos) e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em 
dobro, suspensão de 5 (dias) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do 
condutor; 
III - Grupo C: multa no valor de R$ 76,58 (setenta e seis reais e cinqüenta e oito 
centavos) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 20 (vinte) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no 
prontuário do condutor; 
IV - Grupo D: multa no valor de R$ 153,16 (cento e cinqüenta e três reais e dezesseis 
centavos) e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) dias e anotação de 40 (quarenta) pontos 
no prontuário do condutor. 
Art. 28. As infrações aos dispositivos desta lei não enquadradas expressamente nos 
Grupos estabelecidos no art. 22 serão classificadas no Grupo A, sem prejuízo das 
demais penas previstas no art. 41 da Lei no 7.329, de 1969, alterada pela Lei no 
10.308, de 1987. 
Art. 29. A Prefeitura poderá cassar a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO, a Licença para Operação do Serviço e o Termo de Credenciamento, sem 
indenização ao permissionário, em especial quando: 
I - executar o serviço de motofrete duránte o prazo de duração da pena de suspensão; 
II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção; 
III - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou sob 
o efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo. 
Parágrafo único. A cassação prevista neste artigo será tratada em processo 
administrativo especialmente autuado para este fim, assegurado o amplo direito de 
defesa ao infrator, que deverá ser notificado pessoalmente ou por publicação no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 30. Independentemente da imposição das penalidades previstas nesta lei, a 
Prefeitura poderá reter, remover e apreender motocicletas, com vistas ao cumprimento 
das disposições contidas na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e demais atos 
expedidos para sua regulamentação. 
§ 1 0  O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo será o 
constante da Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 2005. 
§ 2 0  Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos 
pátios de recolhimento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos 
também ao pagamento de estadia a cada 12 (doze) horas, no valor constante da 
Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 2005. 



§ 3 0  Decorridos 90 (noventa) dias da apreensão, as motocicletas não liberadas 
poderão ser leiloadas em conformidade com o estabelecido na legislação vigente 
aplicada à espécie. 
Art. 31. A remoção da motocicleta dar-se-á quando de seu abandono na via pública 
para impossibilitar a ação da fiscalização. 
Art. 32. A retenção do veículo dar-se-á quando: 
I - o condutor deixar de portar ou exibir à autoridade competente ou a seus agentes os 
documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos expedidos para sua 
regulamentação; 
II - a motocicleta transitar: 
a) produzindo fumaça inadequada; 
b) com defeito ou inexistência de qualquer dos equipamentos obrigatórios; 
c) com deficiência de freios; 
d) usando combustível não autorizado. 
Art. 33. A apreensão da motocicleta dar-se-á quando: 
I - ordenada judicialmente; 
II - o condutor: 
a) for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
b) não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de motofrete; 
III - a motocicleta: 
a) transitar sem nova vistoria, depois de reparo em conseqüência de acidente grave ou 
má conservação; 
b) transitar em mau estado de conservação e segurança; 
c) tiver característica alterada sem a competente autorização; 
d) tiver a placa de identificação falsificada. 
Art 34. A responsabilidade pelo pagamento das multas impostas ou pelos preços da 
remoção e estadia das motocicletas apreendidas caberá às pessoas jurídicas 
credenciadas ou aos condutores cadastrados, conforme o caso. 
Art. 35. Aos condutores de motofrete não cadastrados na Secretaria Municipal de 
Transportes é vedada a captação de serviço no Município de São Paulo, sendo 
permitida apenas a entrega de malotes ou pequenas cargas originárias de outros 
municípios. 
Art. 36. A Secretaria Municipal de Transportes exercerá a fiscalização e procederá a 
vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições desta lei. 
Art. 37. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido nesta lei, a 
pessoa jurídica deverá indicar representante devidamente credenciado na Secretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 38. Poderão ser firmados convênios com órgãos de trânsito da União, Estado e 
Municípios visando o aprimoramento da fiscalização do serviço de que trata esta lei. 
Art. 39. Qualquer documento cuja expedição seja requerida para os fins tratados nesta 
lei será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não o retirar em 30 (trinta) 
dias, contados da data do deferimento. 
Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou 
arquivamento, o documento caducará automaticamente, devendo o interessado iniciar 
novo procedimento para a retirada de nova documentação. 
Art. 40. A pessoa jurídica ou o condutor autônomo que tiverem cassados, 
respectivamente, o Termo de Credenciamento, a Licença de Operação do Serviço ou a 
inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO somente poderão 
pleitear novas autorizações decorridos 3 (três) anos da aplicação da penalidade. 

DA PUBLICIDADE 



-arra 	3 

o. 2N74oguer':. 

Art. 41. (VETADO) 
Art. 42. (VETADO) 
Art. 43. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

DOS PREÇOS PÚBLICOS 

Art. 44. As pessoas jurídicas e condutores autônomos ficam sujeitos ao pagamento dos 
seguintes preços públicos, que serão atualizados ao final de cada exercício, por decreto 
específico, a partir da Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 
2005, contemplando: 
I - expedição e renovação de Termo de Credenciamento da Pessoa Jurídica; 
II - expedição e renovação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO; 
III - expedição e renovação de Licença de Operação de Serviço; 
IV - registro e baixa de preposto; 
V - substituição de motocicleta registrada na Licença de Operação do Serviço; 
VI - vistoria da motocicleta, a ser pago a cada ano, o valor que será cobrado na 
Secretaria Municipal de Transportes ou nos Organismos de Inspeção Credenciados - 
OIC's; 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. Aos preços públicos mencionados nos incisos do "caput" serão 
acrescidos aqueles fixados para autuação de processo administrativo e aqueles 
estabelecidos para as despesas bancárias. 
Art. 45. Os valores das multas previstas nesta lei serão atualizados conforme índices 
de correção adotados pela Prefeitura. 
Art. 46. As pessoas jurídicas, condutores e veículos já credenciados na Secretaria 
Municipal de Transportes para prestação do serviço, nos termos do Decreto no 44.220, 
de 8 de dezembro de 2003, e 46.198, de 11 de agosto de 2005, terão seus 
documentos reconhecidos até o vencimento de seu prazo de validade, quando então 
deverão proceder à renovação conforme determina esta lei. 
Art. 47 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 48. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 49. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12536 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.536 24/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Determina que as motocicletas das empresas de entregas expressas devem conter placa de 
identificaçao com nome e telefone da referida. 

Projeto: Projeto de Lei No 658/1997 (ver documento) 
Autor(es): Hanna Gharib 
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LEI N. 12.536 - DE 24 DE DEZEMBRO DE 1997 

Determina que as motocicletas das empresas de entregas expressas devem conter 
placa de identificação com nome e telefone da referida. 

(Projeto de Lei n. 658/97, do Vereador Hanna Gharib - PPB) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As motocicletas das empresas de entregas expressas, de frota própria ou 
subcontratadas, devem conter placa de identificação contendo o nome e telefone da 
referida empresa. 
Art. 20  A placa de identificação deverá ser afixada na traseira da motocicleta, 
oferecendo condição técnica de visibilidade a distância, bem como a devida clareza da 
informação. 
Art. 3 0  A inobservância do disposto nesta Lei será punida com multa pecuniária no 
valor de 100 (cem) UFIRs, multa que dobrará de valor no caso de reincidências. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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04/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12393 

Total de referências : 1 

L(Vi& SMornâo Noguefre 
RF 1.274 

Título: LEI No 12.393 27/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de uso de equipamento fluorescente pelo condutor e 
passageiro de motocicletas e veiculos similares, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 1243/1995 (ver documento) 
Autor(es): Alberto Hiar 

Alterações: Lei 12.969/2000 - Altera o art. lo desta Lei. (ver documento) 
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LEI N. 12.393 - DE 27 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de uso de equipamento fluorescente pelo condutor e 
passageiro de motocicletas e veículos similares, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 1.243/95, do Vereador Alberto Hiar) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° É obrigatória, no perímetro urbano do Município de São Paulo, a utilização de 
equipamento fluorescente, por condutor e passageiro de veículos automotores da 
espécie motocicleta, motoneta, triciclo e similares, de passageiro ou de carga, de 
qualquer categoria. 
Parágrafo único. Entende-se como equipamento fluorescente, os coletes, as faixas 
duplas colocadas transversalmente, em forma de X na região torácica anterior e 
posterior, bem como quaisquer dispositivos que obtenham o efeito de destacar 
visualmente os ocupantes dos veículos definidos no "caput" deste artigo. 
Art. 2° A inobservância do artigo anterior acarretará ao proprietário do veículo, multa 
equivalente a 238 Unidades Fiscais de Referência - UFIRs e em dobro, no caso de 
reincidência. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias após 
sua publicação. 
Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12969 

Total de referências : 1 
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1/1 
Título: LEI No 12.969 22/03/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao do artigo 1 0  da Lei no 12.393/97, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 840/1997 (ver documento) 

Autor(es): Luiz Paschoal 

Legislação explicativa: Lei no 12.393/1997 - Dispoe sobre a obrigatoriedade de uso de equipamento flurorescente 
pelo condutor e passageiro de motocicletas e veiculos similares. (ver documento) 
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Lei n. 12.969 de 22 de março de 2000 

Altera a redação do artigo 1° da Lei n. 12.393, de 27 de junho de 1997, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 840/97, do Vereador Luiz Paschoal) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O artigo 1° da Lei n. 12.393, de 27 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"É obrigatória, no perímetro urbano da Cidade de São Paulo, após as 18 (dezoito) 
horas a utilização de equipamento fluorescente por condutor e passageiro de veículos 
automotores da espécie motocicleta, motoneta, triciclo e similares, de passageiro ou 
de carga de até 125 (cento e vinte cinco) cilindradas. 
Parágrafo único. Entende-se como equipamento fluorescente, os coletes, as faixas 
duplas colocadas transversalmente, em forma de "X" na região torácica anterior e 
posterior, bem como quaisquer dispositivos que tenham o efeito de destacar 
visualmente os ocupantes dos veículos definidos no caput deste artigo.". 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
CELSO PITTA - PREFEITO 
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Pesquisa : 12609 

Total de referências : 1 

1/ 1 

Título: LEI No 12.609 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a proibiçao da utilizaçao de motocicletas como taxi no Municipio de Sao Paulo, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 811/1997 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 37.733/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.609 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a proibição da utilização de motocicletas como táxi no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 811/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica proibida a utilização de motocicletas para a prestação de serviços de 
transporte no Município de São Paulo. 
Art. 2° O descumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a imposição 
de multa no valor de 150 UFIR's, sendo que em caso de reincidência a motocicleta será 
apreendida pelo órgão competente. 
Art. 3° Esta lei se regulamentará pelo Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados legis 

Pesquisa : 14766 
	

RF 171.274 

Total de referências : 1  

Titulo: LEI No 14.766 18/06/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a proibição do transporte de botijões de gás ou quaisquer outros recipientes 
contendo material ou líquidos inflamáveis em motocicletas e ciclomotores, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 46/2007 (ver documento) 
Autor(es): Marta Costa 
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LEI N 0  14.766, DE 18 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  46/07, da Vereadora Marta Costa - DEM) 
Dispõe sobre a proibição do transporte de botijões de gás ou quaisquer outros 
recipientes contendo material ou líquidos inflamáveis em motocicletas e ciclomotores e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica proibido no Município de São Paulo o transporte de botijões de gás ou 
qualquer outro recipiente que contenha material ou líquido inflamável em motocicletas 
ou ciclomotores. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0372/2010 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Altera os incisos I e II do art. 12 da Lei n 0  14.491, de 27 de julho de 2007, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Ficam alterados os incisos I e II do art. 12 da Lei n 0  14.491, de 27 de julho 
de 2007, que regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas 
denominado motofrete e dá outras providências, que passam a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 12. (...) 
(...) 
II - ter sido fabricada em 2005 ou posteriormente e homologada pelos órgãos 
competentes; 
III - ter propulsão por métodos energéticos alternativos (eletricidade, álcool, 
biodiesel, ou outros); "(NR) 
Art. 2° Os prestadores de serviço de que trata a Lei n 0  14.491, de 27 de julho de 
2007, pessoas físicas ou jurídicas, terão o prazo de sessenta meses para se 
adaptar, sob pena de revogação da autorização de funcionamento. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00443/2015 do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM) 

"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE RESERVA DE ESPAÇO PARA O 
TRÁFEGO DE MOTOCICLETAS NAS VIAS PÚBLICAS DE GRANDE CIRCULAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Art. 1°. A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a proceder à reserva do 
espaço para o tráfego de motocicletas, nas vias públicas de grande circulação do Município de 
São Paulo. 

Parágrafo Único - Para o disposto no artigo 1°, as faixas de rolamento de tráfego, 
deverão possuir largura mínima suficiente ao trânsito de veículos automotores de maneira a ser 
mantido, ainda, espaço seguro e suficiente ao transito de motocicletas nos corredores. 

Art.2°. Fica assegurada a criação de faixas exclusivas para tráfego de motocicletas nas 
Marginais Tietê e Pinheiros. 

Art. 3° Caberá à Secretaria Municipal de Transportes, ou órgão vinculado, a elaboração 
dos estudos técnicos e demais providências necessárias à determinação do espaço 
mencionado, bem como a alteração da sinalização das vias compreendidas pelos Art. 1° e 2° 
desta lei. 

Art.4°. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/08/2015, p. 90 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secr ,etara de Documentação 

"ipe de Documentação do Legisíativo 

PROJETO DE LEI 01-00444/2015 do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM) 

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE "BOLSÕES" DE ESTACIONAMENTO 
EXCLUSIVOS PARA MOTOBOYS NAS VIAS PÚBLICAS DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

Art.1°. A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a criar "bolsões" de 
estacionamento exclusivos aos Motoboys. 

Art.2°. Os Bolsões serão criados próximos aos grandes centros econômicos e de 
circulação do Município de São Paulo. 

Art.3°. Somente motos nos padrões estabelecidos pela legislação que rege a categoria 
poderão se utilizar dos bolsões que funcionarão de forma rotativa. 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2015. 

Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/08/2015, p. 90 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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Paulo Victor Freire Ribei 

RF 11.335 - SG12.12 

PAR 

1930/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10437-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0437/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Salomão Pereira e Rodolfo 
Despachante que visa dispor sobre a regulamentação, no município de São Paulo, da 
atividade de "moto-frete". 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, eis que 
respaldado na competência legislativa desta Casa, prevista nos artigos 30, I, da Constituição 
Federal e nos artigos 13, I, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Ressalte-se ainda que, nos termos do art. 37, caput, da Lei Orgânica Municipal, a iniciativa 
das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao 
Prefeito e aos Cidadãos. 

A propositura encontra fundamento também no Poder de Polícia da Administração para 
disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas no território do Município. 

A definição legal do chamado poder de polícia nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário 
Nacional que reza: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Segundo Hely Lopes Meirelles, o Poder Público, no exercício de seu poder de polícia: "edita 
leis e os órgãos executivos expedem regulamentos e instruções fixando as condições e 
requisitos para o uso da propriedade e o exercício das atividades que devam ser policiadas, 
e, após as verificações necessárias, é outorgado o respectivo alvará de licença ou de 
autorização, ao qual se segue a fiscalização competente". (In Direito Municipal Brasileiro, 
Malheiros Editores, 6a Ed., p. 346) 

Verifica-se, assim, que o projeto encontra fundamento no art. 160, incisos II e III, da Lei 
Orgânica do Município que atribui ao Poder Público a competência para disciplinar as 
atividades econômicas desenvolvidas em seu território quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, fixando seus horários e condições de 
funcionamento e garantindo que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-
estar da população. 

É justamente disciplinando atividade econômica privada, mas de interesse público, que o 
Poder Público concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, fiscaliza a 
atividade de modo a não torná-la prejudicial à população e estabelece penalidades para os 
infratores (art. 160, incisos I, II, III e IV da Lei Orgânica do Município). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10437-15 . S 
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Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para 
adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa tendo em vista que a atividade 
de transporte de pequenas cargas denominado motofrete já se encontra regulamentada em 
nosso Município pela Lei n° 14.491, de 27 de julho de 2007 e a Lei Complementar n° 95/98 
estabelece em seu art. 70, IV que um mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais 
de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada 
básica, vinculando-se a esta por remissão expressa. Também necessário fixar o valor da 
apólice de seguro prevista no art. 1° do projeto em reais ante a vedação de vinculação ao 
salário mínimo contida no art. 7°, inciso IV da Constituição Federal. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 437/15. 

Altera a Lei n° 14.491, de 27 de 
julho de 2007, que regulamenta a 
atividade de transporte de 
pequenas cargas denominado 
motofrete, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O artigo 4° da Lei n° 14.491, de 27 de julho de 2007 passa a vigorar acrescido de um 
inciso com a seguinte redação: 

Art. 4° (...) 

(...) 

IX — manutenção de apólice de seguro de vida no valor equivalente a R$ 47.280,00 
(quarenta e sete mil, duzentos e oitenta reais), em benefício do motorista condutor 
seja ele empregado da empresa ou motorista autônomo, atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. (NR) 

Art. 2° O Artigo 10 da Lei n° 14.491, de 27 de julho de 2007 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 10. Para a inscrição no Cadastro, será exigido dos condutores os 
seguintes requisitos: 

I — idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
p10437-15 . S 



Folha n° 	3°‘ do Proc. 
NctiLriLde 20 
Paulo Victor Freire Rib 

RF 11.335 - SGP.1 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10437-15 

II — possuir habilitação para essa atividade por, pelo menos, 2 (dois) anos; 

III — uso de colete de segurança, capacete, tornozeleira, cotoveleira 
retrorrefletivos no exercício da atividade; 

IV — prontuário de condutor expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito 
— DETRAN, com extrato de pontuação por infrações de trânsito, anotada em 
cumprimento ao Código de Trânsito Brasileiro; 

V — apresentar documento de identidade, titulo de eleitor, número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e atestado de residência; 

VI — certidão de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório do 
Distribuidor Criminal e pela Vara das Execuções Criminais da Comarca da 
Capital, bem como pela Justiça Federal, com as devidas certidões de objeto e 
pé e/ou execução penal explicativas quando houver anotação; 

VII — certificado de conclusão de Curso Especial de Treinamento e 
Orientação, fornecido por escolas ou entidades reconhecidas pela Secretaria 
Municipal de Transportes. (NR) 

Art. 30  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça 

t \ 
ARi FRIEDENBACH 

DA ITiAR 

Participativa em, 21 °1 IS'  

r  EORGE HATO 

^c.-.( 	c-L,,, 
SANDRA TADE RICARDO TEIXEIRA 
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PARECER No 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE_ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 437/15. 

Objetiva o presente Projeto de Lei 437/15, de autoria do nobre vereador 
Salomão Pereira (PSDB), a regulamentação, no Município de São Paulo, da atividade do 
trabalhador de serviço de transporte remunerado de mercadorias em motocicleta, "moto 
frete", em determinação da Lei Federal 12.009, de 29 de julho de 2009 (Regulamenta o exercício 

das atividades dos profissionais em transporte de passageiros "mototaxista", cm entrega de mercadorias e cm serviço 

comunitário de rua, "motoboy" com o uso de motocicleta, altera Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, para dispor sobre 

regras de segurança dos serviços de transporte remunerado de mercadorias em motocicletas - moto-free —, estabelece regras 

gerais para regulação deste serviço c dá outras providências.) 

Para o exercício da atividade prevista na Lei será necessário: 

I — idade mínima de 21 (vinte um) anos; 

II - possuir habilitação, para essa atividade, com o mínimo de 2 (dois anos); 

III — ser aprovado em curso especializado, para o exercício desta atividade; 

IV — ter em seu poder o documento de CONDUMOTO; 

V — no exercício da atividade, usar colete de segurança, capacete, tornozeleira, 
cotoveleira, retrorrefletivos; 

VI — ter documentos de identidade, titulo de eleitor, CPF, atestado de 
residência, certidão negativa das varas criminais; 

VII — documentação da moto em dia na categoria aluguel. 

São atividades da "Moto-frete" o transporte de pequenas mercadorias 
compatíveis com baú no bagageiro. Ficará vedado o transporte de botijão de gás de cozinha 
e outros produtos inflamáveis no baú da motocicleta, que venham a prejudicar a segurança 
do motociclista e de terceiros. 

Havendo interesse na atividade comercial, esse serviço poderá ser prestado por 
condutor autônomo ou por pessoa jurídica, constituída por empresa comercial. 

O serviço de "Moto-frete" será obrigado a contratar um seguro de vida no valor 
de 60 (sessenta) salários mínimos para o condutor, seja ele controlado pela CLT, ou por 
meio de contrato como autônomo na prestação de serviço individual. 

Deverão ser credenciadas no Município todas as empresas que prestam serviço de 
"Moto-frete", com sede na Cidade de São Paulo. 

Justifica o Autor que se faz necessária a regulamentação da profissão de "Moto-
frete" ou "Motoboy" para que estes trabalhadores possuam alguma garantia em caso de 
acidente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo para adequar o projeto à técnica de elaboração legislativa, bem como fixar o 
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valor da apólice de seguro ante a vedação de vinculação ao salário mínimo contida no art. 
7°, inciso IV da Constituição Federal. 

Na análise do mérito que cabe à Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia vale destacar que as exigências da Lei tornarão a 
profissão de "Moto-frete" e "Motoboy" mais protegida e, consequentemente, haverá mais 
estabilidade emocional para os familiares enfrentarem os momentos difíceis quando se 
apresentarem. 

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Cojni ão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia, em Ofi/ 

RICARDO YOUNG 
	

RICARDO TEIXEIRA 

te 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



orktle 

ilfge"? 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GE 

Proc. encerrado com 	Lig 
kt:1 ..j!V;10 e rn IDIOLL22.13- 
J Fumo 

CIRO SOL PAV .ÁnIONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

De 	
=V(0 

Pág.1515)---Col. 	
— 

Conferido: slugo 
Téc. A.,. Ã .j.  

R 

Em  I4_ r 

Téc. 
A "11 KLIO0  Z ativo 

RECEBIDO 
Comissão de Fln?rwas e Orçamento 
Em  ?c2) 	U.•  às  9: ic) 

Roberto Cas 	çalves 
Operador 	mputador 

101.252 

ri)* 
Ivo 

AO Vereador / Á Vereadora 

137:7a-  — 
Safa uà CUmissão 

Em 

Presidente 

	

O 	para manifestação é de 8 dias, nof 
3 artigo 83 do Ri. 

33, PARA AROURAMENTO nos 
s do artigo 275 do R.in -yento interna 

São Paulo OJ I 

	

Nome 	 — 

nça;:. e Orçamento 

f•rrTIOS 

-1% 

te 

Rg, 
SCP-12 


		2017-04-17T17:42:50-0300
	LUCAS MANUEL MARZAGAO TOMMASINI ALVES SOTO:37082384866




